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PARECER JUÚDICO N" 131/2022

RTQUERENTE: Dcpartamcnto de ContratâÇoes pirbllcas
Ánpe AOUfNISTRATIVA: Licitações e Contratos Aclministraljvos
óncÃo INTERESSADo: Sccretaria M uniciprú de Arlministração e outros
AssuNTo: controle cre 1cgali<1:rclc de proccss. tle licitação. pregâo trletronico com
sRP' Aquisição de .rniÍbrme s/Íarrlamento parâ agentes cla tlelêsa civil e:ipenzrclos.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE
PREOAO E]LETRONICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFIiIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. COI§SULTA:

O Departamento de ContrataçÕes públicas encaminha para
Procuradoria-Geral o presente processo de contrataçáo, conforme
especiÍicações contidas no processo.

Constam no processo administrativo lisico:
I) Portaria n a.O22/2O21;
II) Solicitação da contratâção;
IiI) Temo de referéncia;
IV) Orçamento deÍinitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VL

E o relatório.

2. PARTCER:

aná1ise da
corrdiçÕes e

obje
órgáo

Convém destâcar, inicialmente, que compete â esta procuradoria, nos termos
do parágraÍb único do art. 38, da ki n" g.666/g3, prestâr consultoria sob o prisma
estritâmente jurídico dos documentos âpresentâdos, não cabendo ,,arrh,r_a
consideração acerca do mérito dâ presente contratâção e da discricionariedade
Administração Pública ao traÇar os parâmetros do objeto entendido como

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do
da contratâçáo pretendida pela Administração nâo constitui tarefa aÍbta a estejurídico.

Ante âs questões acima suscitadas, passaremos à análise
relacionados à legalidade do feito. 'ão

ê.

dos aspeclos
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Nesse rumo, o pregáo é modalidade de licitaçáo instituÍda pela Lei n.lo'52o /2oo2, restrita à conhatação de bens e serviços comuns, com disciprina eprocedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratâdos da AdministraÇáo em hipóteses determinâdas e específicas, apricando-
se, subsidiariamente, as norÍnas da I-ei n" g.666 / Igg3,

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1., parágrafo Unico, esclarece oque se deve entender por ,,bens e serviços comuns,,:

"Consideram.-se bens e 
-seruiços 

comuns, para os fins e efeitos deste artigo,aqueles alos podrõ.es de desempenLn e qtalid.adà posr",á "ii oíi"díí^""tu
definidos pelo edital, por meio de-especificàçaes zsuais no mercad.oí.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e serviços
comuns", citem-se as considerações do insigne professor José dos santos carvarho
Filho, em sua obra "Manuar de Direito Administrativo' (2s" Ed., Editora Atras, p.
304), para quem a amplitude do termo .bens e serviços comuns,, per:rnite a adoção do
pregáo para praticamente todos os bens e serviços:

u Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da preuisào leqal d.eato reguldmentar, foi expedido o Decreto n" 3. SSS, ae 8.A.ZOOO tpiit. e*9.8.2ooo). No anexo, onde ha a enumeraçã.o, pode const"r"r_"à E iir"\_íã^"nt"
,odos os bens e seruiços foram consiàeraào" 

"omun ; po"io",, ni u.ràoa.,
estarão foro da relaçÕ.o, o que signifi.ca que o pregão serà ad.otad.o em grandeescala".

Também o Tribunal de Contas da União, em anáIise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, iá se manifestou diversâs r.rÃ, tui"
como nos acórdãos 3tB / 2OO4, 2.47 1 / 2OOB, ambos do ptenário:

em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licltação
como um bem/serviço comum, nos tennos da l-ei n' ro.520/2002;e (2) a necessidade
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dosparámekos objelivamente lxados no processo de licitaçao.

" 1 1 . O administrador público, cro arualiscr se o objeto d.o pregd.o enquad.ro_se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerá consid.eri, aoi, |otil"r,o-s 
^padrões d.e desempenho e qualidad.e pod.em ser objetíuamentedefinidos no edital? As especificaçÕes estábebcidas são usuais d.emercado? Se esses dois requisitos forem atend.id.os o bem ou seruiçopoderd ser licitado na modatidade piegao.

12. A ueificaçao do níuel de especificídade d.o objeto constitui um ôtimorecurso a ser utilizado pelo administrador público na id.entirt.caçao d.e umbem de naturezo comum. Isso não significa que somente os bens pouco
::!1l:1-?O1..O"derão ser objeto ao pre-gao, ao iontrário, objetos com$bxos

Município de Capanema - PR

Proclradoria-Geral

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade pregào
No tocante à escolha da rnoclaridade pregão, os fundamentos estão assentâdos

:r:rr!(.,-r: pod-eyt 1er e,nquadrados conl, comurs(... )"íAcórdão n' 313/2OO4 - plenário)

'19. O entendimento de bem comum, de acord.o com d.iuersos outor.q\
::1"-r:: " uer com a.complexid.a<ie do bem adquirid.o e sim com prod.utoíque sejam comumente encontrados no 

^.r"oá.o, ".^ " "..""iíaààí-álalt e r a ç õ e s e sp e cífi ca s p a ra o .fo r ne ci me nt o e m qu e st a.o,.Acôrdào n" 2,471 I ZOOB - plenárto
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40, da Lei n'8'666/93, ressartândo-se a razoab idade dos documentos exigicros.

Logo, em virtude do objeto pretendido pera AdministrâÇáo (Termo de referência),
bem como da verificação de existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de
identiÍicar amplamente as especificaçoes usuais deste objeto, infere-se a .egularidade
da adoção do pregão como modalidade desta licitaçâo.

Em licitações rea-lizadas na modaüdade pregão, é obrigatória a elaboraçáo de
Terrno de Referência, o qual deve dispor sobre as condiçÕes gerais para a rearização
da licitação e para a execuÇão do contrato.

Nesse rumo, ümitando-se a examinar â presença dos erementos essenciais cio
documento, verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira sufrciente aos
requisit-os legais, pois forrrece subsídios craros para que os ricitantes eraborem as
suas propostas.

A análise da minuta de editai foi conduzida à ruz da legisraçáo apricável aopresente caso, qual seja, a lei n" LO.S2O /2OO2, o Decreto Federal f 7.g92/2O13, oDecreto Municipal n" 4.lIB/2OOT, a Lei Complementâr Federal n" 123/2O06, bern
como, de forrna subsidiária, a ki n" g.666/1993.

com efeito, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do art.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência cle confecçãodo Termo de Recebimento provisório e/ou DeÍinitivo podem ensejar a
responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omiürem.

2.4. Da minuta da ata e do contrato
Extrai-se que as minutas da ata e do

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da
confeccionado pela pGM,

contrato anexas ao edital preveem as
lri n" 8.6(t6 / 1993, conforme o rnoclelo

2.5. Recomendações
Urge esclarecer, por Íim, porque notória a relevância, que

as informaçÕes e documentaÇão apresentadas são de inteira
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar. atenÇão para a possibilirlarle de aplicacão dt:
sanÇoes cle natureza polílica, administrativa, civil c pe,ar em caso de marversaçãoda verba pública e/ou em razáo de descumprimento das obrigações legais,contratuais e editalicias, possibilitando a conÍiguração de ato de improbi
administrativa, nos temos da Lei n" g.42g / rgg2, bem como em desrespeito à Lei de
Responsabilidade Fiscal.

a veracidacle de todas
responsabilidade <los

Ày. Pedro Viriáto PartBot d€ Soüz& roSo - Centro, 8576u-0c§. rbde:4ó-3552-i32r , ruoâl !17
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3. coNcLUSÃO

Diante do exposto, esta procuradoria se maniÍêsta làvoravelmente à publicação
da minuta de edital em apreÇo, bem como de seus anexos_

Município de Capanema, Estado do paraná - Cidade da Rodovia Ecológica -
Estrada Parque caminho do colono, aos 24 dias do rnês de outubro tle 2o22.

a,exos. bem como dâ fase int"tm d^ rlcitrcão r. í.t"e.. .o Do.td 
"1"t 

ô.ri"o do
Municipio de Capanema. em atendimento à l,ei Federal 12.527l2011.
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